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FATEí'EB JIJBiBICA

0 Munipipiq dr eanaâ ds:s eqÍ{jáíFA, pot

internódio d6 §ua llusÍEe Çoruiesão ds Liçitação. §{ peôsee do seu llurtrílsiolo

Presidente, submete à apreeiação destâ Ptocuiadôria -luridiaa, o FÍe§süt§ P*$€E!i§O

LlcrfilfóNo nP l9§tt6t9/F'*Í§-1i'Pl. - Pr+gão PrÍ§|crelel nt 09Ü2019.!iRP, at,

qual se requer análise jurldica agercl do ?'ití('ÁÍ;i;O deste preeedir*ealo de ke!1i§tr{ de

Preços pure Jutura e wenluol L,&,trutaÇõí) de emprasa espeeiolizuda em I'restdção de

§enrço.r de Bcmoçàtt le Paeientes eu Ámhulutç'ios §itnplar f ilttt li) e Áiçbuklncias

(!'t'l tt'ilxt D), atcnde»do as nat essidudes clo l'indo Mu»kipal de §oúde de {'çnaã dot

('arajás, l)slítdo do Pará.

O rc&rido Frecoffs Liçitatório, €ricontÍâ.§€

instruído com os seguintos docu.llontos: solicllacao de Lieitaçâo (iÍi', t)t)2)t'Ícrnrs & RcfêÉercia

côrn justiÍlcetir.,r (íh. ú09/021)t CdüçÀo de Frçaçoâ Írr. tlitía4,í18): TsHBo dç Autorizlçâo da AutoridBde

cornp€laot§ (113. ()21): Dsorctg rrl' lOl0/â()18 í/ir. Í1,{r.r: Mtluls de lIilrumfllo Collvcealóno con alçxos

(ls. a47it)í)6): Mi}uta de Csurüo tll:;. o97i I t,4)- Parccç'r JrtPídico í/r.lo6ll I I ). Ediul dc Licilitção íh.
ll2/li\)t A\iso de Edital /í.t. / 71l/;c.,. Crcdcnciamcnto - Doç rnc$tos daÊ Licitànles {Íl§. l7(n21q;

Propostas - Docurncüte6 das Lieitante!. tfis. 2{t'l-t0: Ata dos'Irabalhor da Sassào Priblica e Resultado

dc Julga! .Dto tÍls. 337/J,t8t: Rccuraos Adnrinistr[tilos das Licilântos çfis. -t57i37)): Aprescntaçtro de

Infornuçôes CornplemertaÍes t{is. .l?3;-t81): Ter o de Co|l.,oc!çâo {lis. 385;-.t6); Habilitaçào -
Docrmtento5 da; Licitante§ (b. 388/): Ata dos Tlâbslhos da Scssào Públicn e Re€[ltado d9 ]ulganreúto -
Licitaçio FRÂCASS,ltDA 11.r. ,t!3ill4i: Aviro dc licilaçào Frâcâ5sad, tlís. 415): Publieaçâo do Aúso

de LicitaçAo Fríc.r6sàda (ílÍ. 416) e Despscho à PGM ílrr. í,17j.

E o ngcçssfui'r g relatar.

Eçlatado o phito, e, csnsiderauds as ocorr'ências,

ora eirçunstancisda, PA§§AMO§ AO P.ARECER.

('onsigne-ae, iaiçialmento, que o preeenlo Farecer

toÍüÂ por base erelusisarnsnte os elementos que Gonôtsnl nos ar!ús do proeesso
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adrninistratilo snr epígi:ati" até a ptesgiiie deta. e qui. Frsgtlrsutos a prooente opill,

sob o prisara BslritarsBnts iurídieo, osasiào çril qliê âào adçott+orner enr aspeetos

relativos à eonverriêucia e oportuoidade düs at§s praticadns no ârnhito da adraiaistraçâo

pública, nern nresqo analisargfros asíieÇtoà de tratuçeea crainontsnrênte téenica ou

administrativa.

NSEÍE ssrrda, é preciooa a liçâo doutrilÁria dos

ürestres Egom Boekmam Morçira e Femando Vernalha Cuiersrâss üGl. ( RDÍ' 1$o5. P.

ló?/, assenle que, "o ex$mt a ser proceilith pelu ussesxtria dev ser.iuridico stricto

sensu. Ntlo é adcquotlo qxe o al.t,essor.iurídico, no naaeio de sta conpetêxeia técnica

cspeciflco, preteada avenfifraê.se em $§ttas searus, a<pando moliws peÉincalet; à

cxpertise do ohjca úu lieltação ou qaorrto à aençeniência e oyrttunidade dela, oa

esúo, qusnlo a l:.titériox téaniuxs e aompolição tle cusktt e execução.te c$ntr.tlo§.

0 .iurista :;ó pode anolisur ot uspee lot .jurili«ts rle i,t:;tnrmertlo c.l,tvtcak)rio. "

§aiiçnte-se, a CcnstiÍuiçâo l,pderol enn sau art. 37,

inciso XXI rletenaina que as contÍatsções reali:adas pela Administração Pública se-iam

precedidas de processo Licitatório, de nrodo que assegur€ igualdade de condições aos

coneo êRte§. sendo esta a regra psra obras, sen'iços, corrprâs e alienações junto ao

Poder Públieo. A regulamentagão deste anigo encontra.ae eaposada ns Lei nn 8.666193,

deveado, partanlo, o,Jo FrocÊdin$uto liçitstória se hâseâi em suas nolÍup, eob psna de

apreeontar víe ios @ ilegllidade parriyçis iiç anuiaçâo e riennris comiea-ç..ltee.

Adrnaiç. a rptàdde lni íl,ti ,,( a.{á&:çJ) pçerÉ

êm seu art. ?o a neçessidàde dç Licitaçào pars contrctagõGs juntô à ádrainistraçf;o

Pública, senâo vejamos: "rr.c (úxrs. sa,i-titt^t, i,t.-ltsire de Ftbliri,tattc, unpras, ulienaçrks,

conccssôes, pe,,r',ts§a}a.s e l»<:a+.ões dq }l{tn,iriitiraÇ*, l\iblict, tluaulo contÍalodas &)tí terccints, serãct

,p(essür./lfient,. praceditlrc rle lkinç*t rcssalvtdtt at hiprirosà\ pre i$at; neslo l.ti".

No sntahio, é norório que o procodirnento

licitatório tem corRo finalidade garantiÍ ár selcção da raelhor propostâ paÍa a
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Administraçào, Lrcnr corno. oponunizar a panicipação isonônriea dos interes

ainda, pautar-se nos principios quü re$Ênr o Direito Administrltivo. além daqueles

orpecíficos des l,içilaÇõss e fontratut, confornrc o art- 3p dl Lei n'8.ó66193, I'erài.r:

"4tí i", .4 liçild;àc dçtttuç.tt a llÃtttt$ir a rtfuc,ttiricts lp FrüríFut
can úu.,iot/{cl .1., irir&)t;d'kt. a \..!eçõ!r ,k pxtpatn ,d.t$ riltttí,tlosn irrr<, o
(*,iltrti\lralaro e e i|,',<nlll,qàr io desett'olxi,,'*Ér, ut\ totwl stxteuláT ei e seni
prtx.c;*ü*t c yigaih eu a\ltiiít lotíoprlaidfld* cs,:t o§ PrircíPll»s hasicot <lo

lcsaliédlc, drt iarpr.asta!iddi:. úa uiorulidaiç, ifu igutkhdt:, it..t publtcidado,
(l* 1:rurbi4alt «leiltÍi rüli\u, r!* ti,rr,lloçda 4Q ,Êntn$rcíla, i'it to'-até,tiú, do

iu!$tnk;ulo ohiLttiwt e dos qte lhes são «tr.ra!6tiis '.

in '-usu, 
é pssivol verifiçar o alôBdimrrrto Bos

ditanes do referido artigo. visto que, a modalideile licitatória utilizade está correta e

consta ,ltls autos a pesquisa de mercado troduzida ío relatório dos preçcs. Outrossim'

não se pode olvidar, que a Administraeâo acerlou na escolha da modalidade PRI:GÀO.

tendo em vista. treler-se da aquisição de áetr.r c se»içtts co$t ts, qualquer que seja o

vular da conttuta{'lo. nos tennos do an. 1". parógralo úniço, da Lei n' 10.520i2002 e

arts. l" e 3o, do Decreto [{uaicipal n"ó01i2013.

A.UJNM-AS
laúÍtti,- dçt'êürúit.t de ltaiáÀ Ett$lat, í\Nrin Fo&*l e llraitldos,
,,o, toÉxe's lo aÉ[. 37, incia; XXl, éa (oastittiçõo Feéarol, aodolielade
de liet4í,o dçaualnuds Frcgda, Pra ayitiq'õo de bcns e l.rn'içtts
L.alruus, ç dá a*rms pxtviÉâll.cia»

,rí!
t:swciiitat:õrtJtsvai s no mqreado- "

DE{RETa) s"- Ír9l de Al.le Sf/'e,,,,brode 2i)li.
Ilitp§c vbre a roguia,rlerl'htçúo dt nodalida& de lieitação denoaincda
PrtgÕo no ôÍlrbüo .lo ntuxicipio de Coraá dot C'amjás e dó ourms
praúdêacics.
Árí. 1"..1 trittfulul«lo' <le licilaç t de»aniindo Prcgàtl inslituiilõ pela
ic,i [.'et!tra! t' io.j2i). Jc !? <!a iulho tle 2ült). será pnressado. ru;
dn,hito dt ..ithttinÀutrç'ào hihiita Muticilrdl, ie acoxlo <rtm ot
Pi!).(\li tt{rlt!.s ;..sl<7üleid,ts ta e l.l+'en;i!C e / -.\'t, tit co.

:t4 L-ÍAéÉ4{r,lisqJí,8* qia@r q*à!B*i, *gbtiCf* pwdo
.UE lag.g.tr"à 4*Êifbtee §G h*f t c &ryb eaE E ig!.
,alot enrlntdo dd c.t)trlmtat4{r. em oue a ditputa é íeirs por eio de
»mno$as de pre*i escâias Llgicc§ lgrúqis. cn yma única sessão
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h{eqla tsnda, o Brossdinnento t*a iniçiado çom a

abenurc de proceseo adminirtrativo, devidatnente autugd§, proncciadrr e numsrâdo'

coRtendo a Autorização rsspeetivo, a indicação de seu ohjoto' corrforrne já aualiado por

eeta Procuredoria no Farcger Juridico inicial (ils. i06/ I I I ), ttão neee:sitaôdo de lnaiorer

*xplioitaçõsr.

Fartiçiaarqrn çomp l,icilâtttÊs. ài ersçseas: n)

-IHONATAN SANTO§ NOLETo tiERVlÇOS I{EDICO§ EIRELI: b) s f SAÚDE

SERVIÇO§ EIR.ELI: C) CANAÃ I}"{ACEN§ E },{EDICINA LITíA. C d) SAÚDE E

vlDA REMOÇÔES DE PACIENI'ES Ltda.. sendo dcvídsmente credenciadas.

Clportunai*eole, §cüstãttô-se que, as EmpÍesas

prêrcntes entÍegaram os en+eiopes de propostas e de habilitação, iaelusive, haventlo

veneedora e habilitada. posteriorruente. desistiu. onde fpm convocada as demais

licitantes. sendo analisadas e forarn todas declaradas INABILITAI)ÁÍ; por descumprircm

as exigône ias do instrumento convocstório.

Desta ti:ita. nfu sÊ obtendo umÊ cnlpreia

HABILITADA e VENCtsBORA do certanÉ, c, Pregoeiro tgve por bem em declarar a

pÍes€nte Lieitsçâo l;R/r('AS!í41)A. e. não havendo aprcremaç§o de recursos

administrativos, manteve-se a rtÍbrida dEcisão. ante a inrpossibilidade legal de

prossoguimento do êito.

Nerre cootexto, e, eeaúdarseéo Íoda o e.qnsto.

o presente certante restou l"'lL4('ÁSSÁD() devido eos deroumprimentos rlo Edital por

todas Licitantes, restando estas inabilitadas pelas razôes constantes da Âta fi.r_

413/414). Assnn, OIINÁMOS, quanro aos aspectos jurídieo,forruis foram obedecidos,

portanto. como nào se obteve um Lieitante habilitado e vencedor do ceÉame, e plausír.el

legal e juridieamente a deeretaçâo de l:R.4(-'As,\o do roferido processo. Contudo.
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ressalte.se, Barâ que se çoncretize a contrateçào da rEfçrido rzn4u, se âz necessária à

realiraçào ds nova líciteção ReE tsflar)s iegais. Jrois por se tretaÍ de Ftcgão Presencial. e

caso de iaabilítação d€ todis, nâo se aplica (t tl,,t. 18. §3", da l.ei §.6áál9J. pois tal

bonoficio privilagiaria soê:Êâte o prirneiro clarrificatlo. Netlç sentido. leeionl, L'laÍçal

Justen Filho, Pregão. p. 284. "rri:r, st, .l,ltcit it orr. 4ti. §.)" da l.ci $.6(i6.t9-!, ier;lo t,n visla a

dlsporidade rle sinmçrlrgs *ts dilextaÍç-t licittutttt. (iyiti,elet Éova optll$ida,k pera opaesuutaçôt-t de

clocwn* os equivttle!,itt .t ,]íitlB§./.r oo »t*ihetr losstliçado c,*r* harclititt. "

E o Psreser, ,t.1y'.,1

aerlrcto à§ gouide{açôss superiorss.

Cguã dos (]slaj{,srl'4. ]8 de Fer"eroiro de 2il?0

rlt-íGo L ARDO DE FARIÂ
Peacuçatlor Qcrel do íhuicipio

Í)Att/FA n" I LoÁ.YB
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